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CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

O Departamento Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras solicita informações sobre documentação de resultados escolares no regime de progressão continuada.

Novamente parece oportuno este Colegiado manifestar-se acerca deste paradigma novo e tão avesso à tradição excludente da escola brasileira: a progressão continuada. Dentre outros aspectos envolvidos, a questão da avaliação merece especial atenção.

A Lei nº 9394/96 em seu Artigo 32 Parágrafo segundo determina que:

Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuizo da avaliação do processo ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

Já a Indicação CEE nº 22/97 lembra que:

O regime de progressão continuada exige um novo tratamento para o processo de avaliação na escola, transformando-o num instrumento-guia essencial para a observação da progressão do aluno. Ele sinalizará as heterogeneidades do desenvolvimento de habilidades e conhecimentos entre os alunos, orientando-os aos seus professores quanto ao perfil de sua progressão pelos anos escolares.

Continua aquela indicação declarando que:

Progressão continuada, portanto, deve ser entendida como um mecanismo inteligente e eficaz de ajustar a realidade do fato pedagógico à realidade dos alunos, e não um meio artificial e automático de se "empurrar” os alunos para as séries, etapas, fases subseqüentes.

A adoção da progressão continuada e a concretização de seus resultados dependem de uma alteração radical na concepção de ensino, de aprendizagem e de avaliação da aprendizagem, rompendo eventuais resistências ao que hoje é cientificamente comprovado: toda criança é capaz de aprender se lhe forem oferecidas condições de tempo e de recursos para que exercite suas competências ao interagir com o conhecimento. O arranjo das condições acima citadas, por sua vez, depende da avaliação que se faça do processo de ensino, de modo a acompanhar e compreender os avanços e dificuldades dos alunos para progredir em sua aprendizagem.

Transformar práticas de avaliação no sentido de torná-las mais formativas e interativas, implica mudar representações acerca da escola e mesmo reconstruir a forma tradicional da relação família-escola, baseada no julgamento quase sempre unilateral que a segunda faz do aluno.

Mudanças na avaliação devem envolver um novo paradigma de relação professor-aluno, vista como uma relação de apoio e parceria. Desejável é que os alunos, agora, não temam expressar suas dificuldades na disciplina ou área de conteúdo escolar, com vistas ao crescimento de forma consistente.

Mudanças na avaliação provocam ansiedade também entre os professores que deverão não só superar uma posição muito freqüente de individualismo, como também construir coletivamente novas formas de trabalho docente, saindo da avaliação classificatória, que apenas verifica o aproveitamento escolar para separar os alunos em aprovados e reprovados, ao final do processo, adotando, ao invés disso, uma avaliação formativa, capaz de colocar à disposição do professor e da equipe escolar, informações mais precisas, mais qualitativas sobre os processos de aprendizagem dos alunos, os quais dependem da estrutura de conhecimentos a construir e das habilidades a desenvolver em cada área.

A Deliberação CEE nº 9/97, em seu Artigo 3º, estabelece que os projetos educacionais de implantação do regime de progressão continuada deverão especificar, entre outros aspectos, mecanismos que assegurem:

I – avaliação institucional interna e externa;

II – avaliações de aprendizagem ao longo do processo, conduzindo a uma avaliação contínua e cumulativa da aprendizagem do aluno, de modo e permitir a apreciação de seu desempenho em todo o ciclo (g.n);

III – atividades de reforço e de recuperação paralelas e contínuas ao longo do processo e, se necessárias, ao final de ciclo ou nível;

IV – meios alternativos de adaptação, de reforço, de reclassificação, de avanço, de reconhecimento, de aproveitamento e de aceleração de estudos;

V –indicadores de desempenho

........

Segundo a Indicação CEE nº 08/97, que trata do regime de progressão continuada:

O processo de avaliação em sala de aula deve receber cuidados específicos por parte dos professores diretores, coordenadores pedagógicos e supervisores de ensino, pois esta avaliação contínua em processo é o eixo que sustenta a eficácia da progressão continuada nas escolas. A equipe escolar deverá ter claros os padrões mínimos de aprendizagem esperada para os seus alunos. Além disso, a proposta deverá também prever e assegurar participação das famílias no acompanhamento do aluno, dentro do regime de progressão continuada, fornecendo-lhes informações sistemáticas sobre sua freqüência e aproveitamento, conforme determinam os incisos VI e VII do Artigo 12 da Lei de Diretrizes e Bases.(LDB)

O Parágrafo terceiro do Artigo primeiro da Deliberação CEE nº 09/97 dispõe que:

O regime de progressão continuada deve garantir a avaliação do processo de ensino aprendizagem, o qual deve ser objeto de recuperação contínua e paralela, a partir de resultados períodicos parciais e, se necessário, no final de cada período letivo.

É portanto clara a posição deste Conselho de que a avaliação do rendimento escolar não é abolida no regime de progressão continuada. Antes constitui instrumento fundamental para o disgnóstico de eventuais problemas no processo ensino-aprendizagem que devem merecer um tratamento pedagógico de diversificação das estratégias de ensino e não um tratamento punitivo de retenção do aluno no meio de todo um ciclo de estudos preparado para que ao longo do mesmo, todos os alunos possam alcançar e ultrapassar os padrões de aprendizagem esperados e, inclusive, balizados por lei (vide os Artigos 32 e 35 da Lei 9394/96)

Cabe à escola a competência de elaborar sua proposta pedagógica e seu regimento escolar como expressão efetiva da sua autonomia pedagógica, respeitada a legislação vigente em seu sistema de ensino. Tal proposta não precisa usar notas ou conceitos como referências quanto ao desempenho escolar do aluno. Deve ela detalhar as formas de avaliação da aprendizagem ao longo de todo o processo, apresentar os indicadores de desempenho com os quais pretende trabalhar, assim como informar como as atividades de recuperação e reforço irão se articular com os dados de avaliação da aprendizagem do aluno que o professor dispõe.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras nos termos deste Parecer.

São Paulo, 24 de maio de 2000

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                               Relatora

a) Consª Rute Maria Pozzi Casati

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto das Relatoras.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Rute Maria Pozzi Casati e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.
Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 28 de junho de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

       Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente

Publicado no DOE em 28/7/2000                  Seção I                   Páginas 32/33.

_1021121333.doc


�












_909210709.doc
��



�
















